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Questão 1 - Concorda com o entendimento de que a OLL poderá constituir, neste momento, uma alternativa apropriada para incentivar a concorrência no acesso local e promover a inovação? Explicite as suas razões tendo em especial atenção as alternativas actualmente existentes e as opções expectáveis a breve trecho, bem como a natureza dos serviços que poderiam ser disponibilizados ao utilizador final.

O acesso a serviços que recorrem a débitos elevados constitui, sem dúvida, um mecanismo essencial para o desenvolvimento, por um lado do tecido empresarial e da economia num todo e, por outro lado dos níveis da qualidade de vida de todos os cidadãos.

A disponibilização generalizada deste tipo de serviços em paralelo, com custos baixos de utilização por parte dos destinatários finais é um objectivo assumido pela União Europeia e compartilhado pela TMN. 

Face ao relativo atraso da Europa perante os EUA neste aspecto e à crescente apetência do mercado europeu pela oferta destes serviços, a OLL será, certamente, uma das alternativas para garantir, no curto prazo, quer os objectivos da UE, quer as exigências do mercado.

É nosso entendimento, no entanto, que a OLL será, na maior parte das situações, uma solução não aceitável, em termos de médio/longo prazo. 

O aumento da concorrência, assim como as cada vez maiores exigências por parte dos utilizadores criarão uma necessidade de maior diferenciação entre os prestadores, o que será apenas possível com o completo controlo dos meios.

Neste sentido, é opinião da TMN que a OLL deve ser correctamente balanceada com a criação de infra-estruturas alternativas às pertencentes ao operador histórico logo desde o seu início e gradualmente incentivada.

Questão 2 - Considera que o preço do OLL poderá ter impacto no investimento em infra-estrutura alternativa? Que outros mecanismos (para além da regulação de preços) entende poderem ser adequados para promover o investimento em infra-estrutura alternativa a médio e longo prazo na sequência da implementação da OLL?

O preço da OLL será, naturalmente, um dos factores com forte impacto na promoção de infra-estruturas alternativas, embora não a consideremos a mais importante. É convicção da TMN que o uso partilhado de meios não será compatível a médio/longo prazo com as exigências progressivas de um mercado concorrencial.

É desejável que os proveitos obtidos na exploração da OLL pelos novos operadores possa ser canalizado para o investimento em infra-estruturas alternativas.Os mecanismos para incentivar a criação de infra-estruturas alternativas poderão passar pela recomendação de ratios mínimos entre o número de clientes acedidos por meios próprios e o número de clientes acedidos por OLL. 

Questão 3 – Tendo em conta as vantagens e desvantagens associadas a cada opção identificada para a implementação da OLL: 

3.1 Qual ou quais as variantes que considera mais adequadas no caso específico de Portugal? Que outras opções adicionais entende deverem ser igualmente equacionadas? 

3.2. Caso tenha sugerido mais que uma variante, que prioridade na implementação atribuiria a cada uma destas, e em particular, qual a variante da oferta desagregada do lacete local que veria com maior interesse estar operacionalizada já a partir de 30/06/01? 

3.3. Que tipos de serviços e tecnologias poderá (ou pretenderá) utilizar sob cada variante identificada (sempre que possível identifique as normas relevantes)? Que considerações específicas devem ser tidas em conta na oferta mínima para acesso ao débito? 

3.4. Numa primeira análise, que condições relevantes entende dever ser necessário assegurar para que as opções identificadas possam ser implementadas com sucesso? 

3.5. Haveria alguma opção que, em sua opinião, não deveria ser implementada, por razões técnicas, económicas, regulamentares ou de outra ordem?

3.1 - A oferta em paralelo das três variantes pode significar um largo espectro de esforços entre todos os operadores que julgamos ser inapropriado, relativamente ao calendário previsto. 

Independentemente de análises mais detalhadas sobre esta matéria, a TMN privilegia neste momento a variante de acesso ao débito por considerar que, em termos gerais, esta opção origina custos gerais inferiores aos das outras duas variantes. Este facto é derivado do facto de parte do equipamento necessário (DSLAM) ser partilhado por todos os operadores. 

3.2 - De acordo com resposta anterior, sugere-se a variante de acesso ao débito.

3.3 - As tecnologias que serão privilegiadas serão as normalizadas pelo ETSI e que garantam a disponibilização da variante do acesso ao débito.

3.4 – Pensamos que o aspecto principal a ter em consideração será o nível de confiança que os novos operadores esperarão ter nos seus serviços. Um dos factores principais será, sem dúvida, o nível de interferências presente na rede local. 

No sentido de controlar este nível de interferências será necessário criar um tipo de plano de frequências que todos os sistemas implementados terão de cumprir.

3.5 - Por razões económicas julgamos preferível restringir o conjunto de variantes. 

Questão 4 – Concorda com a aplicação do princípio da orientação para os custos na OLL? No seu entender, que metodologia de custeio considera mais adequada à prossecução de tal princípio na OLL? Considera que a aplicação da metodologia que indicou é compatível com os preços de retalho referentes à assinatura mensal actualmente praticados pelo operador notificado? Em caso negativo que soluções propõe?

Carecem de estudo mais aprofundado as alternativas de custos apresentadas.

Questão 5 – Considera que o estabelecimento de preços médios em todo o território nacional para a OLL será compatível com o objectivo de promoção da concorrência no lacete local e em especial do acesso pela generalidade da população aos serviços no contexto da Sociedade de Informação? Em caso negativo que considerações entende serem relevantes quanto à área geográfica que deverá ser considerada para a aplicação de preços geograficamente diferenciados?

Esta matéria carece de estudo mais aprofundado.

Questão 6 – Tendo em conta as diferentes variantes de acesso desagregado ao lacete local e outros eventuais componentes de custo para além do custo do aluguer de linha (por exemplo, custos com a transferência de linha), agradece-se que identifique todos os elementos relevantes no âmbito do estabelecimento dos custo associados à implementação da OLL.

Esta matéria carece de estudo mais aprofundado.

Questão 7 - No caso de ser alegada insuficiência de espaço para co-instalação nos edifícios do operador notificado como entende poder ser ultrapassada esta situação? Que condições entende poder ser necessário assegurar por forma a garantir a segurança e a preservação da integridade da rede no caso da co-instalação física?

O operador notificado deve, previamente, proceder à análise dos pedidos solicitados pelos outros operadores.

Questão 8 – Considera a co-instalação virtual e a co-instalação remota alternativas viáveis à co-instalação física? Em que circunstâncias? Em que medida considera que a intervenção à priori do ICP no tocante ao enquadramento das condições de co-instalação poderia contribuir para uma maior transparência e celeridade deste processo?

As alternativas indicadas só deverão ser utilizadas em casos de manifesta indisponibilidade por parte do operador notificado em oferecer a co-instalação física. Temos algumas reservas relativamente à alternativa da co-instalação virtual, visto esta implicar acordos adicionais entre os operadores implicados, designadamente,  formação necessária a ministrar aos técnicos do operador notificado e o estabelecimento de acordos de manutenção preventiva e correctiva do equipamento.

Questão 9 – Que parâmetros e indicadores de qualidade de serviço considera relevante definir no âmbito da OLL?

Sem prejuízo da necessidade de um conhecimento mais aprofundado da tecnologia de transporte xDSL, podemos desde já apontar alguns indicadores de QOS de âmbito geral:

· Tempo de atraso de transmissão e, não menos importante, variação de tempo de atraso; latência da rede;

· Taxa de transmissão ou débito efectivo (e por tipo de serviço);

· Taxa de erros a nível da camada de transmissão, relacionada com:

· Nível de ruído

· Nível interferência global

Disponibilidade da rede/serviço: “downtime”, tempo de reparação.

Questão 10 - Que eventuais condicionalismos deverão ser equacionados relativamente à compatibilidade de equipamentos e características electromagnéticas dos mesmos? Caso existam tais condicionalismos, que soluções propõe para a sua minimização? Que tipos de testes poderão ser necessários efectuar para analisar a viabilidade técnica da prestação do serviço sobre um determinado par de cobre?

Pensamos ser adequada a metodologia adoptada no Reino Unido em que foi elaborado um plano de frequências com indicação dos serviços suportados por cada categoria de lacete local. Este procedimento iria, à partida, limitar os potenciais condicionalismos electromagnéticos.

Embora seja de todo aconselhável a existência de testes no local, no sentido de não defraudar as expectativas, quer dos utilizadores, quer dos operadores não foi ainda analisada esta questão em termos detalhados.

No entanto, relativamente a esta questão da compatibilidade electromagnética, podemos referir que os condicionalismos para que se atinjam os objectivos relativos à compatibilidade electromagnética dos equipamentos devem necessariamente estar ligados às recomendações e regras definidas pelas várias entidades reguladoras nacionais e internacionais, nomeadamente, a nível da comunidade europeia. 

As Directivas aplicáveis definem regras importantes que deverão ser necessariamente cumpridas pelos equipamentos de telecomunicações em geral e equipamento terminal em particular. Consideramos, também, que as recomendações ETSI - ETS  300 386-1, ETS 300 386-1/C1 e ETS 300 386-2 devem ser igualmente tidas em conta.

A nível do ensaio da qualidade de um “par de cobre”, os testes a efectuar deverão ser realizados no sentido de se avaliar se as suas características permitem o fornecimento do serviço. 

Estes testes deverão seguir de perto o relatório ETSI ETR328 “ TM; ADSL; Requirements and Performance” que por sua vez se refere à recomendação ANSI T1.143 “Telecommunications – Network and Customer Installation Interfaces – Asymmetric Digital Subscriber Lint (ADLS) Metallic Interface”. 

De uma forma geral, estes testes deverão incluir:

Medição de taxa erros para diferentes débitos de acesso, que poderão ser realizados em modo “Loop” local e “Loop” remoto.

Medição de tempos de atraso nominais e variações de tempo de atraso.

Questão 11 – No seu entender como se deverá processar toda a relação comercial entre as três partes envolvidas: OOL, operador notificado e utilizador? Que aspectos considera essencial preservar quanto a esta matéria?

A TMN é da opinião que o ponto de partida da relação comercial deverá ser baseado na Proposta de Referência do operador notificado. Com base neste documento, os operadores poderão preparar a sua oferta comercial e estabelecer acordos específicos com o operador notificado.

Questão 12 – Que aspectos considera deverem integrar uma Proposta de Referência para acesso ao lacete local para além dos mencionados no Anexo à Recomendação da Comissão Europeia?

A lista apresentada no Anexo à Recomendação da Comissão Europeia parece-nos ser bastante completa e adequada. Consideramos, no entanto, que esta lista deverá ser um documento vivo, com actualização periódica.

Questão 13 – Considera necessária a constituição de um grupo no âmbito da OLL? Que matérias específicas entende poderem ser discutidas ao nível de um tal grupo, além das identificadas nesta consulta? Como entende poder ser optimizado o seu funcionamento?

Visto que a oferta de serviços de alto débito é uma matéria muito dependente das condições técnicas existentes na rede do operador notificado, pensamos ser importante a constituição de um grupo técnico para debater estes assuntos. 

A eventual participação dos fornecedores neste grupo poderia optimizar e acelerar o seu funcionamento.
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